MOÇÃO Nº  22,  DE 2003



O artigo 198 § 2º, da Constituição Federal, determina que os Municípios deverão aplicar, anualmente, recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde.



Parte considerável desses recursos provém de repasses de verbas pelos Estados e pela União. Com a repartição das receitas tributárias, o Município tem participação  na arrecadação de impostos importantes, como o Territorial Rural (ITR), sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICMS), sobre Renda (IR) e produtos industrializados (IPI), nos termos dos artigos 158 e 159 da Constituição.



Como uma parcela significativa dos Municípios não dispõe de recursos próprios relevantes, o valor do repasse constitucional ganha uma importância fundamental, pois seu montante é significativo, e muitas vezes essencial ao desenvolvimento das atividades locais na área da saúde.



Dos recursos que são repassados pela União e pelos Estados, 15% (quinze por cento)são vinculados a ações e serviços públicos de saúde, nos termos do artigo 77, III, do ADCT. Infelizmente, esse montante não é suficiente à plena satisfação das necessidades dos Municípios nessa importante área social.



É necessário que um percentual maior das receitas tributárias repartidas seja vinculada às ações na área de saúde, a fim de que os municípios possam ter um atendimento suficiente, digno e moderno, compatível com suas necessidades e legítimas expectativas.



Assim sendo,



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a fim de que sejam realizadas mudanças na Constituição Federal, no sentido de ampliar o percentual da receita dos Municípios, proveniente de transferências federais e estaduais, vinculada a ações e serviços públicos de saúde, nos termos do artigo 198, § 2º, III, e § 3º, da Constituição Federal e artigo 77, III, do Ato das Disposições Transitórias, pois os atuais 15% (quinze por cento) mostram-se insuficientes.



Sala das Sessões, em 27/3/2003

a) VINICIUS CAMARINHA
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